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CP/RES. 1137 (2245/19)

CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DO ÓRGÃO DE CONSULTA DO TRATADO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA RECÍPROCA (TIAR)
/
/ 
/
/
(Aprovada de acordo com o Artigo 78 do Regulamento do Conselho Permanente 
na sessão ordinária de 11 setembro de 2019)
O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 

CONSIDERANDO que os Governos de Argentina, Brasil, Colômbia, Guatemala, Haiti, Honduras, El Salvador, Estados Unidos, Paraguai, República Dominicana e Venezuela, através da nota No. CP/INF. 8369/19, de 9 de setembro do presente ano, solicitaram a convocação do Órgão de Consulta do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), de acordo com o Artigo 78 do Regulamento do Conselho Permanente; 

RECORDANDO o disposto nas Resoluções AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18), de 5 de junho de 2018, CP/RES. 1117 (2200/19), de 10 de janeiro de 2019, CP/RES. 1123 (2215/19), de 27 de março de 2019, CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, CP/RES. 1127 (2228/19), de 13 de maio de 2019, AG/RES. 2944 (XLIX-O/19), de 28 de junho de 2019 e CP/RES. 1133 (2244/19), de 28 de agosto de 2019; 

CONSIDERANDO que, de acordo com o Artigo 6º do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), a crise na Venezuela tem um impacto desestabilizador, representando uma clara ameaça à paz e à segurança no Hemisfério; e 

TENDO PRESENTE as disposições pertinentes do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e da Carta da Organização dos Estados Americanos, 

RESOLVE: 

1.
Constituir provisoriamente o Órgão de Consulta previsto pelo Artigo 12 do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e convocar para a segunda quinzena do mês de setembro de 2019 a Reunião de Ministros das Relações Exteriores a que se refere o Artigo 11 do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). 

2.
Informar o Conselho de Segurança das Nações Unidas do texto da presente resolução e de todas as atividades relacionadas com o assunto. 

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) enviada pela Missão Permanente de Antígua e Barbuda em nome de vários Estados membros, dentre eles Trinidad e Tobago, e reiterada no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em 28 de junho de 2019, na nota de rodapé enviada para a resolução “A situação da Venezuela e a crise de migrantes venezuelanos”, o Governo de Trinidad e Tobago, no contexto de sua condição de Estado membro ratificador do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR / Tratado do Rio), reafirma que se reserva o direito de não estar vinculado a esta resolução, aprovada de acordo com o Artigo 78 do Regulamento do Conselho Permanente da OEA, envolvendo a participação do representante da Assembleia Nacional venezuelana, pretensamente atuando como Representante Permanente da República Bolivariana da Venezuela.

2. (...) — mediante sua participação em diversos foros multilaterais e grupos como o Grupo de Lima e o Grupo Internacional de Contato — para que se restabeleçam na Venezuela o Estado de Direito, a democracia e o respeito aos direitos humanos, por via do diálogo e dos meios democráticos. Isso quer dizer que para a Costa Rica é importante que, como Estado Parte no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, as decisões busquem uma verdadeira solução para a crise e que, sobretudo, não vão em detrimento do povo venezuelano. Para a Costa Rica a discussão de medidas no âmbito do Artigo 8º do TIAR deve contribuir para a restauração pacífica da democracia na Venezuela e excluir aquelas que impliquem o emprego da força armada.
3. (...) de Assistência Recíproca (TIAR).


A Venezuela denunciou o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) em 2013. Em virtude de que o Uruguai não reconhece como representantes da Venezuela junto à OEA os designados pelo Presidente da Assembleia Nacional do referido país, considera-se a convocação do Órgão de Consulta do TIAR carente de validade jurídica neste caso. A reincorporação — ou nova ratificação — somente é válida se efetuada pelo Governo do país que a realiza.  Nesse sentido, apesar de a Secretaria-Geral da OEA ter aceitado receber o instrumento anteriormente mencionado dos representantes do Presidente da Assembleia Nacional venezuelana, o Uruguai considera que esse documento carece de validade jurídica.

Além dos impedimentos de forma, existem questionamentos de conteúdo, já que não se configuram na situação atual nenhum dos elementos que poderiam fundamentar a convocação, de acordo com o texto do Tratado. 

O propósito expresso do TIAR é assegurar a paz e proporcionar a ajuda recíproca para fazer frente aos ataques armados e conjurar as ameaças de agressão contra qualquer Estado americano. O tratado não foi criado para enfrentar conjuntamente conflitos políticos internos nem ameaças internas à segurança nacional de um Estado americano em particular. 

A aplicação do Artigo 6º do TIAR implica a criação de um precedente arriscado quanto à amplitude do espectro que pode ser invocado para ativar o tratado, uma vez que sua tolerância excessiva abre o caminho para uma intervenção armada em um país da região, por parte de outro ou outros países da região, o que contradiz claramente o espírito do texto, imaginado para defender a América de agressões externas e não para permitir agressões internas.

De fato, a convocação desse Órgão dá lugar à percepção de que se estaria recorrendo à ameaça ou ao uso da força para fazer frente a um conflito político interno.

Pelo exposto, o Uruguai não apoia a convocação do Órgão de Consulta do TIAR nem acompanhará nenhuma iniciativa direcionada à aplicação do TIAR nesta conjuntura. Além disso, e em conformidade com as razões e fundamentos antes assinalados, a República Oriental do Uruguai não reconhece a validade jurídica desta resolução e, portanto, não se considera obrigada às suas disposições.


4.
(...) embora, paradoxalmente, tenha ela sido submetida ao Conselho Permanente da OEA, da qual Antígua e Barbuda é membro, e nele discutida.


A resolução alega que “a crise na Venezuela tem impacto desestabilizador, representando uma clara ameaça à paz e à segurança no Hemisfério...”. Antígua e Barbuda observa que nenhuma evidência foi oferecida pelos proponentes da resolução para justificar essa alegação.
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Antígua e Barbuda observa também, com apreensão, que, ao longo das discussões mantidas no Conselho Permanente, os proponentes da resolução rejeitaram uma emenda de um Estado signatário do Tratado, que propunha que quaisquer ‘medidas’ adotadas por uma Reunião dos Ministros das Relações Exteriores “excluíssem o uso de forças armadas”. Por conseguinte, Antígua e Barbuda se vê forçada a concluir que os proponentes da resolução contemplam o uso de forças armadas – uma clara violação dos Artigos 2, 19 e 21 da Carta da Organização dos Estados Americanos. Nesse contexto, Antígua e Barbuda rejeita a resolução e condena seus propósitos. 


Além disso, Antígua e Barbuda considera que o Governo da Venezuela, após denunciar a Carta da OEA, não possui direitos e deveres e se encontra apartada de todas as ações e decisões da OEA. Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cujo objetivo era designar o Senhor Gustavo Tarre Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, e não aceitou as credenciais dos funcionários que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. Por esse motivo, Antígua e Barbuda não se considera obrigada por qualquer declaração ou resolução do Conselho Permanente que inclua a participação de qualquer pessoa ou entidade que reivindique falar ou agir em nome da República Bolivariana da Venezuela.
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�. 	Coerente com a posição adotada pelo Governo de Trinidad e Tobago, transmitida à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos na Nota Verbal PM 25/2019, de 23 de abril de 2019, que foi (...) 


�. 	A Costa Rica, coerente com seus valores e princípios próprios de um país sem exército, de larga tradição pacifista e de respeito ao Direito Internacional, deixou manifestado o seu compromisso (...) 


�. 	A República Oriental do Uruguai faz constar sua posição, ao entender que existem impedimentos de forma e conteúdo nesta convocação à Reunião do Órgão de Consulta do Tratado Interamericano  (...)


�. 	Antígua e Barbuda informa a todos os Estados membros que não é parte no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca e que foi, por isso mesmo, proibida de emitir voto quanto à resolução (...) 
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